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As conflitualidades que hoje assolam a sociedade zimbabweana são o resultado 

das pressões cumulativas induzidas por injustiças herdada<> do tempo colonial, por 

uma grave crise económica e pela crescente ineficácia de um sistema político auto­

crático. Descartada que é, pela grande maioria dos observadores internos e externos, 

a dimensão racial como um factor autónomo de atrito, é normalmente aceite que os 

principais conflitos hoje presentes na sociedade zimbabweana podem ser integrados 

em três áreas bem identificadas: 1) uma área de conflitualidade económica e social, 

2) uma área de conflitualidade fundamentalmente política, 3) uma área de conflitua­

lidade regional e étnica. 

The conflicts which are today manifest in Zimbabwean society are the result of 

cumuJative pressures sternming from unjust situations inherited from the colonial 

past. from a serious economic crisis, and from thc incrcasing ineffiàency of an auto­

cratic politicai syt>tem. Thc vast majority of internal and cxtemal observers have put 

aside the notion that the racial dimension constitutcs an autonomous factor in the 

conllict. It is at this stage generally accepted that thc main conflicts preS<mt in con­

temporary Zimbabzean society can be included in three clearly identified arcas: 1) an 

area of economic and social conflicts, 2) an arca of fundarnentally politicai conflicts, 

3) an area of regional and ethnic conflicts. 

Les conflits que se manifcstent aujourd'hui dans la société du Zimbabwe sont le 

résultat de pressions cumulatives, provoquées par des injustices héritées du temps 

colonial, par une grave criSe économique, et par l'inefficacité croissante d'un systcme 

politique autocrate. La grande majorité des obscrvateurs internes et extcmcs &arte 

la dimension raciale commc facteur autonomc de conflit. n est en ce moment-ci nor­

malement acccpté que les principaux conflits préscnts dans la société contemporaine 

au Zimbabwe peuvent être intégrés dans trois domaim.>s claire.ment identifiés: I) un 

domaine de con.flits économiques et sociaux, 2) un domaine de conflits fondamenta­

lement politiques, 3) un domaine de conflits régionaux et ethniques. 



Conflitualidades actuais e as suas condicionantes 

As conflitualidades que hoje assolam a sociedade zimbabweana são o resultado 

das pressões cumulativas induzidas por injustiças herdadas, por uma grave crise 

económica e pela crescente ineficácia de um sistema po!rtico autocrático. Descartada 

que é, pela maioria dos observadorec; internos e externos, a esfera racial como um fac­

tor nutônomo de atrito (embora, como ficou uma vez mais comprovado durante a luta 

politica q"L.<' rodeou as eleições gerais do ano 2000, o factor rácico SCJa um aspecto 

faàlmente instrumentalizcivel pam alguns efeitos, em particular no que respeita à 

questão fundiária), é normalmente aceite que os principais conflit~ hoje pre.entes na 
~t'Ciade zimbabweana podem ser integrados em três áreas bem identificadas1: 

1. Uma área de conflitualidade económica e soàal que 'iC desenrola em tomo da 

crescente degradação das condições de vida e que tem por protagonistas a elite 

dirigente e as suas clientelas, por um lado, e vários grupos, organizações óvicas 

e vastíssimos sectores da população, por outro. 

2 Uma área de conflitualidade fundamentalmente politica que se desdobra em 

tomo de dois eixos fundamentais: 

-um conflito que opõe alguma'> franjas da sociedade civil cn.:':'>CCntemente orga­
niütdas e vocais e o regime da ZANU (PF) e que gravita, cm geral, em tomo dos 

temas da democratização, do respeito pela lei e dos direitos humanos, aspectos 

que facilmente captam importantes apoios externos. 

-um conflito interno no ~i o da 7.ANU (PF), protagomzado por várias facções de 

fundamento étnico e regional, em tomo do controlo das estruturas partidárias e 

da corrida pela sucec;são de Mugabe. 

3. Uma área de conflitualidade regional e étnica alimentado pelo problema, politi­

camente ainda não resolvido, dos massacres ocorridos na Matabelelândia duran­
te a crise dos anos oitenta e ~lo sentimento de discrimin"ção cultural e econó­

mica prevalecente nessa região e que é agravado pela diferenciação étnica exis­

tente entre a maioria local, de origem Ndebele, e o govcmo central, esmagadora­

mente dominado por Chona&. Esse descontentamento radicado na 

Matabelelândia tem vindo a assumir, visivelmente, um carácter cada \·ez mais 

organizado. como demonstram a fundação do lmbotYliiC Ynmnhlnbezulu2, um 

Comunica.;l\o aprec.ent.ld.l à Confcn.'n<.1a lnt<'l'!l.lcic:>nal ~Guerra~~ CooOJtos v.,,k,tt<>S <'m Alrica. ü<boa.ISCTE. 
21 ... 22 di' f,'\.,Mro 2002. 
">bttung Wi_,senchalt und Polítik (SWP)/ Confll<i l'n-vmtion !'\etwork (U'N), . z,mbab"..-: A Conllict Study of a 

Country Without Dirl'Ction•, Cbnding PJJ'I'r), 0..'lvmtw 1 ~~~. p. 27. 
2 Esl.l ~pre-~ 'iignifica liter,tlm~ntc •·<l!l<,_r,w<"' du rc••· de--•gnaçJo d,td.l a<>S n')lmwntus rc.ti'> do anllgo Est.tdu 

Ndd>~:ll• pré-<."Oionial. !Wfira~ qui!, mUlto l'mlxlra ',(' apn.">Sente como um grupo dt• P""'"''u mollvado por pmbll"­
mJtic." cultur<Us, o lmb.n>am• 'fmtlaltllll't'%11/ttl' filiado da FOOEZI (~ouw/nlt••tl fvr O.·lltr't'IIK'y 111 Zlllll~ll'l<'<'). 
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grupo de pressão constituído por jovens Ndebeles em tomo de reivindicações 

que são apresentadas como culturais, e a recente refundação da ZAPU, na 

sequência da morte de JoshuaNkomo, em Julho de 1999. 

Afectados como são por factores comuns, todos estes conflitos estão profunda­

mente imbricados entre si. Parece-nos, porém, que o conflito socioeconómico se assu­

me claramente como o fundamental, uma vez que mobiliza a vastíssima maioria da 

população, rural e urbana, e acentua os diferendos de carácter regionalista e étnico, 

ao passo que a conflitualidade de motivação puramente polftica, embora importan­

te, movimenta sobretudo as elites intelectuais e dirigentes e as suas clientelas3. 

De facto, a percepção cada vez mais generalizada de que a liderança política zim­

babweana está profundamente corrompida e se preocupa, acima de tudo, com o seu 

auto-enriquecimento, alimenta hoje uma boa parte dos protestos populares. Essa per­

cepção (facilitada pelo ostentar de símbolos de slatus, como mansões, automóveis de 

luxo, telefones celulares, etc.) anda de mãos dadas com a séria deterioração das con­

dições gerais de vida e agudiza a sensibilidade pública quer para os processos de acu­

mulação de riqueza por parte dos governantes e das suas clientelas quer para a 

ausência ou grave insuficiência dos recursos destinados a mitigar as dificuldades da 

maioria dos cidadãos. Um aspecto que merece ser sublinhado, porque revelador das 
alterações na composição da base de apoio do partido dominante, consiste no papel 

cada vez mais activo que os estudantes, os assalariados urbanos e os intelectuais têm 

vindo a desempenhar na denúncia do enriquecimento da elite governante. Este notó­

rio virar de costas à liderança da ZANU (PF) e do Estado por parte de sectores que 

tradicionalmente os apoiavam reflecte as transformações sofridas pela elite politico­

partidária, hoje convertida numa burguesia de Estado4• 

Cresceu também o descontentamento entre a população rural, cada vez mais atin­

gida por carências de toda a ordem e severamente afectada por vários anos de seca 

na década de noventa. À crítica baseada em argumentos «modernos» tais como a cor­

rupção e a falta de :responsab~ação política dos governantes perante os governados 

junta-se a condenação «tradiciona1> que resulta da quebra de harmonia entre uma 

acumulação que é evidente e uma não menos notória ausência de redistribuição. 

Diga-se a este respeito que a resolução de Mugabe em indtar as populações a ocupar 

a terra dos agricultores comerciais de origem europeia afirmando ser necessário der­

rubar os últimos resquícios do colonialismo (atitude tomada peJo Presidente precisa­

mente numa altura em que se levantavam sérias ameaças eleitorais à continuidade 
do seu regime) reflecte bem a sua consciência da necessidade de se legitimar aos 

3 ! esta a opinião do Prof. John Makumbe, com a qual concordamos intciranu.>ntl!. O estudo produtido pelo Stiftung 
W'i'lSell<:haft und Polltik (SWP)/ Conflict Prevcntion Nctwork (CPN), ~zm"lbabwe: A Conflict Study of a Couniry 
Without Dtrection•, também conclui nestc sentido (pp. 54-55). 
a. Hevina S. Oa5hwood & O:anford Pratt, •leadenJ-up, Partidpation, and Conflict Managcmrot: Zimbabwo1 and 
TilJlZaJlia>•, in Taisier M. Ali & Robert O. Matthews (eds.), Cívr/ Wars m Africa: Roots and ~lutíorr, Montreal & 
Klngston/ London/ lthaca, Mc:Cill-Qu('('OS Uni\•enoity Press, 1999, p. 237. 
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olhos do eleitorado rural através dos velhos mecanismos de gestão das reservas 
colectivas. Por conseguinte, e numa clara tentativa de reforçar a sua legitimidade, 

Mugabe apressou-se a chamar a si o tradicional papel do chefe enquanto redistribui­
dor de terra aos seus súbclitos. 

O conflito sobre a terra, pelas suas raízes profundíssimas e pela enorme carga 
emotiva e simbólica que continua a transportar, merece uma referência especial. Do 
ponto de vista analítico, e de acordo com os actores directamente envolvidos, pode­
mos considerar que as disputas fundiárias são observáveis a dois níveis: 

s 

• 

Um nível a que poderemos chamar central e que se traduz no conflito entre o regi­
me e as forças que apoiam a indigenização da economia, por um lado, e os agricul­

tores comerciais e as entidades doadoras internacionais, por outro. Este conflito, 
embora encerre motivações económicas (como seja a corrida pela posse de vastas 
propriedades fundiárias que mobiliza um bom número de figuras de relevo do 
regime, às mãos das quais têm ido parar muitas das propriedades que o governo 
dizia destinar ao realojamento de famílias rurais necessitadas de terra), é impelido 
acima de tudo pela tentativa de reforço da legitimidade do partido dominante entre 

as populações rurais, para quem a questão da terra é extremamente mobilizadora5• 

Um nível local, que se desenrola principalmente no interior das communnl arens e 
onde predominam conflitos individuais ou querelas entre vn11nsamuslm (chefes de 
povoação), pelo controlo do direito a alocar terra em zonas disputadas por duas 
ou mais comunidades. As disputas sobre direitos de alocação de terra que ocor­
rem entre vnnasamuslm, disputas essas que podem arrastar comunidades inteiras 

(uma vez que envolvem uma matéria sensível como é a definição dos limites da 
terra pertencentes a cada uma dessas comunidades) são normalmente bastante 

problemáticos e têm ocorrido com crescente frequênàa6. Na maior parte dos 
casos, porém, o que está verdadeiramente em jogo não é a reivindicação da terra 
oomo bem económico mas sim a tentativa de alargamento da esfera de autorida­
de de um smnus!ta7, desejoso de afirmar o seu poder perante os outro#. 

Esta evidência ficou clarissimamente demonstrada após a retumbante derrota sofrida pelo regime no referendo de 
Fevereiro de 2000 relativo à revisão co~titudonal O eleitorado rejeitou ent:lo, de modo l!l<pres.çivo, ~proposta!> do 
partido dominante, o que coru>tiluiu a primeira derrota da ZANU (PF) à boca das umas. Alamu<do com a possibíli· 
dade de um mau resultado nas elci<;'ÕCS gerais que se avizinhavam, e pretendendo ao mesmo tempo castigar a romu· 
nidade branca pelo seu declarado apoio ao principal partido da oposição, o MOC, Mugabe mobilizou os vl!ll'ranos 
de guerra para uma vasta campanha de ocupaç.lo das propnedades rurais pertencentes a agricultores brancos, agi· 
tando a bandetra da arrancada final para a verdadeira líbertaç.lo do Zimbabwe e deixando no ar ameaças explícitas 
de regresso à guerra caso a oposição ganhasse as elciçõe,;. 
Veja-se a este respeito o artigo de Jens A. Andersson. •The Politics of Land Scarcity: Land Disputes in Save 
Communal Area, Zimbabwe•, in foumnl o[ Soutlrmr Afnt"lltt Studit<s, vol25, n" 4, pp. 553-578. O autor, embora iden­
tifique, qu.lnto a nós corrcctilmcnte, o fundamento predominantemente politico da questão fund.iári.l nada diz, no 
entanto, sobre a dimensão simbólica dessa •1uestão ou sobre o conflito que opõe o regime, de5eJOSO de reforçar a sua 
ft>gitimidade, e os agricultores comerciais. 
Singular de wru1sm11mw • 
Anden;en refere, I.'ITl apoio desta tese, que a maror parte dos conflitos sobre a 1\'rra ooorridos na $ave Cotmmma/ Arm 
é ínidada pelos próprios Vl1111lSilmu,:ha, sendo os conflitos entre rultivadores individuai~ raros e pouco violentos (Cf. 
Jeru. A Andcrsson, • The Politics of Land Scarcity: Land Disputes in Save Com muna! Are~ Zimbabwe~, in ]oumalvf 
Soutlu:m Afnc•m Studws, vol25, n• 4, p. 554). 
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A realidade observável demonstra, assim, que os conflitos sobre a terra devem ser 

entendidos à luz de uma perspectiva sociológica abrangente. A primeira questão que 

se levanta prende-se, desde logo, com a definição dos seus contornos e causalidades. 

A questão fundiária, com efeito, é muito complexa e assume múltiplos significados. 

Mais predsamente, trata-se de uma problemática que se refere em simultâneo aos 

níveis do simbólico, do económico e, acima de tudo, do politico. Não é, portanto, um 

pólo conflitual explicável apenas (ou sequer principalmente) através da invocação de 

motivações económicas, como muitas vezes se quer dar a entender. Pelo contrário, as 

disputas sobre a terra que hoje, como ontem, atravessam a sociedade zimbabweana 
assentam numa teia de causalidades cujo principal vector é, sem sombra de dúvida, 

político. 
Na cultura local a terra reveste-se de um enorme valor simbólico: é, antes de mais, 

o lugar de morada dos antepassados, que por sua vez são a verdadeira fonte da auto­

ridade dos chefes tradicionais, seus descendentes legítimos. O controlo sobre a terra 

torna-se, assim, um elemento basilar do reconhecimento social dessa autoridade, 

facto que se traduz nos rituais de associação simbólica do chefe à terra que ocorrem 

nas cerimónias de entronização praticadas entre os Chonas. A reverência e a lealda­

de devidas ao chefe estão, por isso, intimamente relacionadas com a sua possibilida­

de de exercer esse controlo, que se traduz nomeadamente na protecção eficaz da 

comunidade contra as secas e no monopólio da prerrogativa de alocar terra9. Neste 

contexto, a terra transforma-se num recurso de extrema relevância política. Por isso, 

e todos os actores envolvidos o sabem perfeitamente, a questão fundiária constitui 

um instrumento privilegiado de definição e de expressão do poder poütico ao túvel 

local, facto que Mugabe nunca esqueceu e que esteve no centro da sua estratégia de 

sobrevivência no poder durante toda a grave crise que rodeou as eleições legislativas 

do ano 2000 e a fase preparatória das eleições presidenciais de 2002. 

A violência como discurso político no Zimbabwe 

Um dos aspectos mais marcantes da vida política zimbabweana (e que revela o 

carácter puramente discursivo das tiradas democráticas do regime) tem sido a utili­

zação programada da violência como recurso politico ao serviço da reprodução do 

domínio do partido dominante. É observável que se trata de uma atitude recorrente, 

herdada da luta de bbertação e sistematicamente utilizada em todos os processos 

eleitorais até hoje ocorridos: logo em 1980, no período que antecedeu as eleições que 

conduziram à independência, a ZANU deixou claro que só a sua vitória garantiria o 

9 Mkhad Boun:lillon refere que durante o tempo colonial era frequentP qui? o,e um indivíduo fosse admoestado por 
não saudar devidamente um chefe tradicional ao auzar-se com ele retorqui~ «onde \.':!t~ ii wrrilh qpen..'!ldo com 
l•to dizer que, uma \'&que eram os brancos quem domin:wa a terra. \l chefe não podia red.1mar como indisculfvel 
o re!;pcito que lht' era devido (Cf. Michael Boudillon, Thr Slultlll Ptvpb: .i\n Etlnwgrapl1y of tlr~ Conlem~~•mry Sla,,w, 
u>ith Spmal Reft'1T1J« lo tJU'ir Rrligion, 3" ed., Cweru. Mambo Pres•, 19ll7. pp. 67-68). 
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fim da guerra, argumento que terá persuadido consideráveis franjas da população, 

ansiosa pela paz, a votar nela, contribuindo assim para consolidar a esmagadora 

vitória deste partido10. As eleições gerais de 1985 foram também pretexto para várias 

manobras intimidatórias, que se prolongaram no período pós-eleitoral sob a forma 

de uma onda de perseguições e assassinatos levados a cabo por membros da vito­

riosa ZANU (PF) contra adeptos de outros partidos11. Este padrão voltaria a repetir­

se durante a campanha para as eleições de 1990, na qual se registaram inúmeros inci­

dentes, ameaças de morte e actos de intimidação violenta, incluindo espancamentos 

levados a cabo pelo partido dominante contra os simpatizantes dos partidos da opo­

sição (nomeadan1ente contra o ZUM, principal adversário da ZANU (PF) nessas elei­

ções). A polícia absteve-se de intervir, tal como voltaria a fazer durante os incidentes 

violentos das ocupações de terra que marcaram os primeiros meses do ano 200012• 

A violência assume-se, assim, como um mecanismo de controlo político privile­

giado pelo partido dominante para tentar garantir a sua perpetuação. O conturbado 

período aberto pela derrota da ZANU (PF) no referendo constitucional de Fevereiro 

de 2000 e que se prolongou, ininterruptamente, até hoje, visando destruir toda e qual­

quer forma de oposição capaz de pôr em causa a vitória de Mugabe nas eleições pre­

sidenciais de Março de 2002, demonstra com indesmentível clareza que o regime, fiel 

a si próprio, continua a não hesitar perante a utilização deste recurso, descartando a 

retórica democrática ao menor sinal de ameaça à sua continuidade no poder. A vio­

lência foi, nesta fase, instrumentalizada para atingir dois objectivos fundamentais: 

1. O reforço da base de apoio da ZANU (PF) nas áreas rurais, através do desenca­

deamento e posterior enquadramento logístico13 de um vasto conjtmto de vio­

lentas acções de ocupação das terras pertencentes a agricultores de origem euro­

peia, medida populista inspirada cm velhas tácticas mobilizadoras herdadas do 

período da luta armada14 e destinada agora a transformar parte da grande massa 

de camponeses pobres numa clientela do partido dominante. 

10 a. Ma,ipula Sithole, Zunbalnw: Stnrggles u.;tlmrllt<• Stmgg/( (1957-1980), 2' edi\3o, Harare, Ruíeko Publishen,. 1999, 
p. 180 

u Veja-se a este respeito Masípula Sithole, •l..e gouvemcmcnt et la vie politiq~ au .limbabwe depuh l'indépendence~. 
in ]ean·Lou.i!. Baiaru, & Michel L.afant (dir.), Ú' Zrmb.lbu~· CVIIIt'tlrprmrm, Paris/ Nairobi, Karthala I IFRA, 1995, pp. 109-
145, pp. 123-124. 

12 a. )onathan N. Moyo, Voting for Democracy: Electoral Politics in Zimbabwe, llar.ue, University of Zimbabwe 
Publicatioru;, 1992. pp. 77-78. 

ll MwiaS fontes referem que o exército tomou parte activa na coordenação dru; inVi!SÕt!S dus propriedades dos fazen­
deiros brallCO<". nomeadamente assegurando transporte aos <quatlers, armando os v<lteranos de guem que ao. enqua­
dravam e encarregand~H;e de pagar aO!> ocupaniL>s das quintas 200 dólares zimbabweanoo. por dia para que ck>s se 
mantivessem no seu posto (•A=y steps up role 11'\ farm invasiuns•, Tire Zimbalm~· TrrdL'Pf!t!detrl, edição electrónica di.' 
5 di.' Maio de 2000). 

14 Durante a guerra, a ocupa.;-Jo e pilhag~.m de terr.:ll> o.> equlpamenlos abandonadot> pel06 o,a", propriet.irios era aber­
tamente encorajada pelo movimento de guenilhil como arguml.>nto mobilizador, dado que a perspectiva de <;e ap<>­
dcrar da riquczadasvíti:masdo conflito encorajava a participação popular na luta. (CL:-.IgwabiBhroe, ~Healing Lhe 
War Sc;;m, in lhe Evangelical Lulheran Church rn 7Jmb;lbwe», in N. Bhebc & T Rang~'f. S«iety Íll Zrmbalnw's 
Libmrtúm War, Harare, Univen;rty of Zimbabwe J>ublications. 1995, p. 150). E.<;te mesmo padrão de bUSCil de apoio 
atrnvés da autorização predatória é nitidamente reconhecível n.l campanha de ocupaçJo de l~as d06 agricultores 
brancos promovida pelo regime antes das eleições de Junho d<> 2cnl. 
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2. A intimidação (que chegou, nalguns casos, à eliminação física) dos opositores, 

visando por todos os meios «persuadir» o eleitorado a afastar-se dos partidos da 
oposição, nomeadamente do Moveme11t for Democmtic Change (MDC), agrupa­
mento que se prefigurava como o principal desafio ao monopólio da ZANU (PF) 
sobre o espaço político15. 

Os resultados das eleições legislativas de 2000 vieram reforçar esta lógica de con­

flitualidade. Ao contrário do sucedido em processos eleitorais anteriores, efectiva­
mente, o período pós-eleitoral não acarretou, desta vez, uma acalmia da violência 
política. Pressionado pelos resultados obtidos pela oposição (resultados esses que, 
por serem verdadeiramente inéditos, pela sua expressão numérica, concorreram para 
aumentar o seu receio em relação ao desfecho das eleições presidenciais de 2002), 
Mugabe enveredou decididamente pelo reforço da autocracia. Tentando gerir o caos 

como meio de desarticular os seus opositores e de reforçar o seu controlo sobre os 
acontecimentos, manteve a liberdade de actuação da War Veterans Associatio11 e 

aumentou a pressão sobre os seus oposito~ utilizando para isso os recursos do 
Estado (nomeadamente a Central InteUigence Orgnnisntion e as forças policiais). Deste 
modo, o regime não só permitiu a continuidade das ocupações de propriedades per­
tencentes a agricultores comerciais e a perseguição dos apoiantes do MDC, como esti­
mulou, no início de 2001, a abertura de novas frentes, tais como os ataques contra 
empresas e interesses privados detidos por cidadãos de origem europeia (incluindo 
a Avenues Clinic, o maior hospital privado de Harare)16, as ameaças tendentes a for­

çar a demissão dos Juizes do Supremo Tribunal, de modo a substitui-los por magis­
trados obedientes ao Executivo, e as ameaças contra as ONG's e as Embaixadas 
estrangeiras acusadas de se imiscuírem na política interna do Zimbabwe17• 

Comentado este clima persecutório, o primeiro Presidente do Zimbabwe, Canaan 
Banana comentaria: «lt is most urifortrmate thaf tfre meution of the word 'election' fras fWW 

come to be associated witfr the sltedding of blood nnd fimerals>> 18• De facto, o aumento do 

espaço de manobra da oposição permitiu demonstrar que, em termos políticos, a 
ZANU (PF) tinha uma única pri.oridade: permanecer no poder. Neste contexto, a vio­
lência manteve-se como instrumento central da estratégia política do regime, atitude 
assumida a tal ponto que alguns quadros St.lperiores não se coibiram de ameaçar de 

15 A ameaça do regresso à guerra caso a ZANU (PF) peroesse as ell'içõcs legislntivas do ano 2(XXl foi abundantemente 
bTill1dida como ;ugumento de "JX'rsuas:IO• eleitoral pelos ex-combatentes da guerra de libertação. Este mesmo argu­
mento conbnuaria ~ ser utilizado durante a campanha para as eleições presidenciais de Março de 2002. 

16 Segundo um artigo publicado pelo JOrnal sul-afric;mo Salunia.v Star, em 27 de Abril de 2001 tinham já sido atacadas 
186 empresas, tendo algumas delas deixado de op<mu' (-Th.rce more S.A. fi:rms invaded in Zimbabwe», Saturday Stnr, 
edição de 28 de Abril de 2001). 

17 Todas estas ocorrências foram copiosamente relatadas na irnpronsa local, britfuúca e sul-africana. Uma das ONG's 
atacadas em Harare foi a FrWieridt E/:oert Stifhmg. Apesar dos pedidos do Embaixador alemJo, a policia recusou-se a 
mtervtc A Cruz Vermelha lntemacional foi igualmente runeaçada. 

16 «Ana!ysts predict violent prcsidential poli», 77~ Zmtbol>u>t' Tnd~td<'nl, edição de 12 de Outubro de 2001. Banana pJ'Oo 
feriu esta afirmação num debate organi7.ado pelo Mas<> l"ublic Opinion Instilute sobre as condições políti~ preva­
lecentes no pais. 
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morte os seus adversários durante intervenções feitas cm público1
Q. Dando um sinal 

claro de que os war vctermzs e ac; milícias juvenis da ZANU (PF), poderiam actuar com 

toda a impunidade, Mugabe concedeu uma amnistia a todos os «politically-motivated 
crimes» cometidO!> entre Fevereiro c Julho de 2000, período que cobria o início das 
invasões de terra e a campanha eleitoral para as parlamcntares20• Note-se que esta ati­
tude é típica do modelo dientelar: cabe ao patrono garantir que a sua clientela não 

seja incomodada pelas forças da lei, fazendo-a compn.>endcr que pode prosseguir a 
sua actividade tranquilamente21• 

Algumas destas tácticas produziram resultados: por exemplo, a implacável per­
seguição contra as incómodas vozt~ dissonantes que vinham do aparelho judicial e 
que condu7ju, na sequência de umn longa campanha de pressões, que incluíram o 
habitual recurso a ameaças de morte, à saída da maioria dos juí.zt.>s do Supremo 
Tribunal e à sua substituição por mngistrados fiéis a Mugabc, em meados de 2001. Os 
resultados não~ fizeram esperar: cm Outubro desse mesmo ano os novos juízes 

anularam as decisÕes anteriores do Supremo Tribunal c declararam legal o processo 

de ocupação das propriedade; dos agricultores comcrdais e a sua aquisrçiio com­
pulsi\·a sem indemnizaçãif2. O governo passou assim a poder reclamar, embora de 
modo muito pouco convincente, que sempre actuara de acordo com a lei, e que a opi­

nião contrária era produto de uma campanha de difamação orquestrada pelos seus 
adversários. 

A configuração da crise zimbabweana: 
dinâmicas e actores. 

Os contornos da actual crise zimbabweana começaram a delinear-o;c cm meados 

da década de noventa, período es.o;c correspondente a uma fase de reequilíbrio de for­

ças no interior da sociedade zimbabweana. A partir dcs.c.;a data, e muito por força dos 
efeitos negativos de um Plano de Ajustamento Estrutural (FSAP)23, o Zimbabwe 
merguJhou num período de grande turbulência social e política. Esta nova fase, que 
marca uma ruptura profunda com a situação anterior, caracterizada por um claro 

10 O l1!SJXlll'-i'~l pd<l S..'-'!'l'lan.ldo-Ceral da 7.ANU (PF). Dydimu.~ Mutas.1, prof<.'liu v.iria:. veax. cl.tr.l!l nmmças dt> 
morte contra oo. apt>a.u\l"' do \1DC. ameaç.Ind<l os funcionários públi<:os que ap<>l.l'-.etn esb! p.utid<> dt• 'it'n-m mor­
to. a tiro. Ameaçando uma mterwnçJo nuht.lr cnso Mugabl.' fas--e d<'mltad<l N.' pre;idmci.lis dt• 2001, Muta>a 
dt'darou; .. lhe dd<'lll.l.! force. 1\'ould tako over lhe <'\>l.lntry':. leadt·r.h•p m lhe'" ent thc \11X."s !'.f<wn rwangirai 
,..m, thc P""'dt-ny. llt• will not rule this <"<>Untry b..'Cau.-.e he wtll bo.· r.h<>t ai~. (•Mutasa threab,on' MOC ~upportl:!rs 
with death•, J1tt DmJ.v Mtrror, ectiçJo de 11 d~ Agt>Sl•• dt.' 2001). 

lU Martin Ml.'redith, Ou r Vcllo'S, our Gwro: Rol\· ri Mu:o:•t/1(' 1md l/te Tra8edy vf liml~llru..-, New York. Publiç Aflilirs, 2002. p. 
194. 

21 \'eja-se a este pnrpt'-illl Patrick Chabal & je.m·PJ'IGII Daloz. AfricJJ YIOrl.s: Disonil-r •JS PolllitJJllll$tnmrml. O..ford I 
Bloommgtoo. James Cumoy / lnd1ma Umv.,Nty P!'t"'S, 1999, p.liO. 

22 Como 5otN dt.'l'pt'rar. ao. órgãos de inlortn.lÇll<> af«106 ao n:g-iJne. nomcad.tm<..~ll•• o Herald e a ZBC <"<'k-braram e-te 
desmantelar pela força da independênci.l do pod<'r íud•cial romo uma vitl>ri.1 du povo zímb.>b\' C.lllll. 

23 Eronomic Strudural AdJW>Imcnl f'rogramiTW'. 

175 



176 1'01>1 R, Clll!':ll'li~MO I \'101 HN< IA 1'01 fTIC:A NO ZIMilAII\\'1 

monopólio da esfera política exercido por um agrupamento partidário dominante, 
tem como aspecto fundamental uma feroz luta pela partilha do espaço político, luta 
essa facilitada pela proliferação de agrupamentos dotados de agendas fortemente 
politizadas e cuja emergência se deve à conjuntura de liberalização da vida pública 
induzida pelo processo de imposição democrática. Um dos aspectos concretos destil 
dinâmica de reequilíbrio foi o despoletar de um impulso de revisão constitucional, 

processo esse reivindicado por actores pertencentes às elites urbanas e intelectuais e 
que, não encontrando IICr si grande eco no seio da grande maioria da população (de 
re.to pouco esclarecida a t~sc respeito), viria mesmo a~sim a afirmar-se como mais 
um meio para exprimir apoio ou crítica ao governo. As pn.>s-<;óes no sentido de refor­
mar a lei suprema, que desde a independência tinha ~ido aJ\'o de sucessivas modifi­
cações de modo a garantir ilO regime vigente prerrogativas máximas, intensificaram­

se a partir de 1996 com um agrupamento de organizações locais liderado pela 
Cntlwlic Commission for justice mtd Pence (CCJP), pelo Ztmlmlrwe Council of Cltttrclws 
(ZCC)24 e pela Legal Resourccs Fatmdation (LRF) a agitar a opinião pública no sentido 
de reclamar uma nova Constituição, de carácter democrático e capaz de fornecer o 
fundamento legal para estabilizar a vida política zimbabweana. Em 1997 essas orga­
nizações formaram a National Co11stitutional A~~·mN11 (NCA), grupo que tinha por 

objectivo elaborar o projt.'Cto de uma nova Constituição. 
Em resposta às pressões da sociedade ci\'il, e perante a im~ibilidade de impe­

dir a revisão da lei fundamental, o regime optou por procurar ser ele a definir o rumo 

dos acontecimentos, chamando a si a tarefa de dirigir o processo. Deste modo o 
Parlamento do Zimbabwe formou ele próprio uma Co11stitutionnl Commissi01z2'í, ten­
tando assim retirar à NCA (organização que o governo, obviamente, nunca encarou 
com bons olhos mas cuja actividade se viu na contingência de tolerar, dado o apoio 
que a Igreja -através do Lintbabu:l(' Cowzcil of Clmrclu-s e da Catholic Commission for 
justice and Pence- a zcru c os paic;es doadores lhe diSJ"!nsam) a liderança do pro­
CL">SO de revisão constitucional. 

A-revisão constitucional transformou-se rapidamente num elemento catalisador 
quer da disputas entre o regime e as forças de oposição quer das contradições inter­
nas da ZANU (PF), assumindo-se como uma ameaça à posição de Mugabe como 
líder. Com efeito, as crescentes reivindicações de abcrtma democrática e de transpa­
rência emergentes no -,cio do próprio partido dominantc26 tomaram o processo de 

l• Taml;lém designado por 7..itnbobin' Otmliün C.>tmál. 
Z5 F...aa ronu'-.ão é tambt'm vulsarmmtl' rd,'l'ic:W como Consütutionill IU'fi11m úmrmitlt't' ou Gm.'t!lutimuú RnJinv 

úmmrission. A~~~ o>m'Cia porém. t! Corrstitulioruú CommiS$lCtl, 
» Um dO' <!pi-.6d""' d.'Sb c:ml< bÇ!Io fc>~ pllllagoniudu por Israel ~t.Jgwenzl, wn dus homens fom,.. da 7A~U (PF). 

Em 5etlembro de 199'1 MJg .... -..'llZi €'laborou um doc:umentu inhtuLl<i<> ~'11 Amnrdmnrts lv 1/r Party Corrslltutictr, 
que endereQ:>u ao .;c'Cn,-t.lri.l<l<l n.xtun.tl da ZA~U (l'F), d~ngido por O.d)nllt' \lut.IS.\. um dos fit>c• de .'vlugalx>, no 
qu.l1 criticava ~Wr<ml<-nh: ,, falt.J d<• d<·mcx:rada intem.l dll partkl11 l' pmpunh.1 v-.!ria' alt.!cações, quer id<'\>lógica' 
quo:r ful'lcionai•. entre a' qu.1i' JV\tlt.w.un o ab.Ind<mo d.h n·f,-n\n(l,l~ au """'"mo·k'JUJU!>rno c o fim das nnmet~,..,..., 
pl\".idenciais como fonna dl• ans-.o "'"'cargos pohti~partid,\rios. A,..,,,. n.'Spl'tlo. propunha-se nomeadaml'l'lll' que> 
"'membros do politbttlll, qu<• o;.íu pi."'>(',Jiml•nt(' ~lhido' por Mugabi.•. p.lss.IS'.l'm a <,er ell•itosem congri.'S50, org.lu 
IX'r.mtc o qual ,.-n~m n.-.f'<ll\-..lwt, , (171l' lmll~1I'U.'t'llldq>t~ldm/,,..Jiç.1<> dl'<irúnim, I dl' Outubro de 1999). 
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feitura de uma nova Constituição numa bandeira política capaz de ser eficazmente 
agitada contra Mugabe, acusado por muitos de ter como única preocupação dirigir 
o conteúdo das mudança-; a introduzir no texto constitucional no sentido de preser­

var as suas amplas prerrogativas pessoais e os privilégios auferidos pela elite diri­
gente do partido dominante e do Estado. 

Comprovando estas suspeições, o regime tentou subverter os resultados da con­
sulta popular efectuada pela Con~tihltuma/ Commission de modo a extrair as conclu­

sões que mais lhe interessavam27• Tal atitude seria, no entanto, severamente penaliza­
da pelo eleitorado, que chamado a referendar o projecto constitucional elaborado pelo 
governo votou maioritariamente contra o texto pro~ to pelo n."gime2h. Este revés foi 
extremamente duro para Mugabc e para a ZANU (PF), que gastaram milhões de dóla­
n.-s numa gigantesca campanha publicitária a favor do seu projecto de revisão consti­
tucional29, documento que a ser aprovado, diga-se de novo, representaria a consoli­
dação das prerrogativas do regime. 

As derrota no referendo teve como consequência revelar com toda a clareL;a quão 

frágil era o processo de abertura política zimbabweano: assustado com a perspectiva 
de perder as eleições legislativas que se avizinhavam, o partido dominante desenca­
deou acções de intimidação violenta contra os seus Op<>!'itorcs (visando particular­
mente a comunidade branca, entre a qual a simpatia e o apoio activo ao principal par­
tido da oposição, o MDC, eram notórias), incitando, nesse proa..•s.•;o, à ocupação das 
grandes explorações agrícolas como forma de chamar a si a boa-vontade do eleitora­

do rural. Deste modo, não hesitando em desencadear o caos c em ferir gravemente a 
economia nacional, o regime demonstrou eloquentemente que a sua prioridade 
maior era a própria sobrevivência, comprovando que as lógicas da reprodução do 
poder se sobrepunham claramente a quaisquer preocupações de boa governação. O, 

quatro meses que decorreram entre o referendo e as eleições seriam, a<;.<;im, marcados 

por uma grande violência política patrocinada, em larga medida, pelo Estado. Nesse 

Z1 Um d<"' epi...sdios mab ronturo..d<"' dolll l<'nt.ltíva <k m.mípulação oo>m'' qu.•n.lo. na ... "lu.31cia da ron.-.ulta 
popular. a Con<tituti<>~llll Ccmmi<sÍtlll . umplanwnl<' domaroda pela Zt\ .. 1\iU (1'1-) n.>dagau um pnljt'cto de Coru,tituiç.io 
<JU<' bUbwrti.l U'> result.ldos d<''4 n11l.~ulta L'm d~» re-.ponsáve" da Cvmi>"'" <' "'''mhm do Comaté Central da 
ZANU (Pf). Patrick dúnama.-.a. d~>cl.tmu qut• ~ cun,uJtl popular demon.,tr~va <jlll' o r<•vu queria a rontlnu.lç;\o do 
me>dt>lo d<> presidênci.lex~'CUtiva an.,Llumdu por Mugabe. Esta afirmaç.io wnlr•l'l•lV•I O,lgr.mtcmrnte com os dad<>S 
.mkriumtcnte divulgados por wn do' <11'1\J<>o. da Ct>n<titutio,al Cc•mrmS!<i<lll, o nll/111111/l't' '''' IIU' ~111rntiou of pouorrs, 
d,Jd"" '"-.cs que indicavam que .:1 m.uoría d,1 popul~\iio e a geoneralld.ldt• d•"' gropt.., de mtcm-..es organv.ados n.~• · 

1.1 •am abo:rtamrnte tal modelo. Este a~'Tl<>rar dt"~o; n.-.ultados da ronsult.J l•·vanlt>U um <'lll>mw clamor de prole:',lo, ao 
qual"<! juntaram algun:. dos mt.'ITiblll!' d.1 própria ü mstitutumol Ü!mmi" ãm. <Jlle amca.,-aram demitir-5e. I•Stonn bre­
wing owr ronstitutional draft•, Tht Zimbabu\! /rukptruk111. edaç.io ek.'drónica. 26 de !'o-.·mbro de 1999~ 

llll No ref<'Mlrlo de 13 de Fevereinl Jt' 2(U) o h.'» lo ronsbtucion.tl p!Up(ISI<l pelo governo toi n.'jt'abdo por 54.7% a>n­
tra45.Y.t. A abst..'nÇào toi enorme: .cl ~n.11 <f,• 21>% do'. eleitores m...cntos vl.ll.lrnm. 

l9 Durante a intt.'!lSol campanha pubh~1t.iria lançac.la pelo reg;mc para ro<wrnc-cr o dcit<>rado a vntM favwavclmmk' 
o :f'l'tl pmjc-.."10 de uma Con_.,htuiç.ka, a cartada rad.ll foi, mai., uma \'Cl, insb.tmt,•mmto.> ~>gac.la. O< jomai~ rontro­
la.Jos pelo go' erno, por ""emplo. puhhta\õlm anuncJos de p.igma ante1ra ""'~;tr~nJo um rno;al de zimbabweano., 
t>rdncus ,,.,tido mm T-slurt> com d U\'õ<.riçílu • Volt' No•. Por cima da fotugrdhd lln l"J!illl uma I~ l'lll Jetrao, gar· 
rafa" dizia: • Drm·t follrrn• 1/u·m !rock to ti~ dmk days vf 1/ae 1•1;/, u.>lrc11 lhey fi\"Tt ÁIII~'S u11d <JIIi't'll>•· Al~m dbSO, Mugiilx- e 
'"' ,."11., apoiantes decklraram pubh(,lmcnt<' W/<:'S ~m conta que t\icitM o propu,t.l do governo ,.,..presentilria wn 
voto a fJvor do colonialismo (•Shod. dt•f••Jt for Mug.1be•, BBC Nt-ws A{rka, <'<~Í\,\\Iclt'Cir\lnka de 15 Fev~l\'iro 2000). 
• http: I I newwote.bbc.co.ukl hi l <"ngh.,h l world l Jfrica / new.id_&!HXXJ/6411!17 'tm..-. 
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período, o partido dominante recorreria exaustivamente à intimidação dos oposito­
res e à demonização da população branca, apontada como raiz de todas as dificul­

dades económicas. Esta estratégia, porém, foi apenas parcialmente eficaz: a intimi­

dação produziu alguns resultados nas áreas rurais mas falhou redondamente nas 

cidades; de igual modo, o argumento racial, embora demonstrasse ter tido alguma 

ressonância, particularmente entre o eleitorado rural, revelou-se de utilidade limita­

da. Assim, e após o acto eleitoral mais participado desde a independênda30, a com­

posição do Parlamento, até então esmagadoramente dominado pela ZANU (PF), 

alterou-se bruscamente: a oposição, que nunca obtivera mais do que três assentos, 
aumentava agora para cinquenta e oito deputadosl1• 

Em termos políticos, os resultados do referendo constitudonal e das eleições gerais 

de Junho de 2000 permitem, segundo pensamos, tirar duas conclusões fundamentais: 

primeiro que tudo, comprovou o avolumar da crise de legitimidade do regime da 

ZANU (PF) e crescente falta de eficácia da estratégia discursiva do regime, demasia­

do centrada na exploração de uma pretensa «conjura branca» como fonte de todos os 

problemas, argumento cada vez menos convincente perante as evidências de corrup­

ção e de má gestão por parte da elite dominante; depois, confirmou uma radicaliza­

ção da dicotomia entre o eleitorado urbano e o rural. Efectivamente, quer no referen­

do quer nas eleições, o não ao regime foi esmagador nas cidades, sendo a maioria dos 

votos favoráveis oriundo dos residentes em áreas rura:is32. Esta circunstância foi dita­

da não só pelas ainda notórias diferenças culturais que distinguem as populações 

urbanas das commúdade camponesas mas também - e este aspecto é importante -

pelo facto de as comunidades rurais, por norma muito empobrecidas e dependentes 

do auxilio governamental, serem presa relativamente fácil de manobras intimidatórias 

e de ameaças de corte de assistênda, expediente que o partido dominante não se coíbe 

de utilizar como forma de pressionar as populações a apoiar os seus desígnios33. É 

igualmente provável que muitos dos chefes tradidonais, ultimamente favorecidos 

pelo regime e por isso interessados na sua continuidade, tenham influenciado as res­

pectivas comunidades no sentido de apoiar o projecto do governo. 

A crise que hoje atravessa Ó Zimbabwe constitui um bom exemplo das pressões 

induzidas pelas forças da globalização no processo político africano. Empurrado pelo 

"' A percentagem de volilntes foi de 65%, apesar de toda a VIolência que marcou a campanha eleitoral. 
31 Gnquenta e !<ele do MDC e um da ZANU-Ndonga. 
32 .Shock defeat for Mugabe», BBC News Afriro, edição electrónica de 15 Fevereiro 2<XXJ. 
l:l Os re;ultados de uma sondagem efectuada pela Callup lnh:'mational em Março de 21XXl confinnaram a eftCáda desta 

política intimidatória. De facto, a maioria dos inqu.rid~ declarou b!r medo do CI.O. (Central lntclligence 
Organisation), a poll'cia de segurança do regune. Paralelamente, 49% dos entrevistados confessaram recear a própria 
ZANU (PF). (•ZANU PF heading fordefeat·•, TIU' Zimbabtt\' Standard, ~'tiição electrónica, 16 de Mal'Q) 2000}. O OO"'ii 

própno trabalho de campo numa area rural perto de Ma:.vingo confirmou que alguns chefes Jradkionais forçaram 
os seus dependentes a votar na ZA.\JU (PF) sob ameaça de expuls.1o das suas l:t'rras. Um dos entrevistados referiu 
que, para maior eficácia da intimidação, O!i respon.<.ivcis locai'> da ZANU (PP) diTiam atlS camponeo;es que o voto 
secreto não osproli?gia, uma vez que o partido tinha um computador que permitia descobrir quem tinha vot.ldoem 
quem. Esta ameaça ter a surtidoefetto junto dos habitantes locais mc.>nO!i instruidoo (entrevista com Onias Muzezewa. 
Masvtngo, 24 de Setembro de 2000). 
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seu instinto de sobrevivência para uma política populista baseada na apropriação de 
recursos privados (ocupação e ameaça de aquisição compulsiva das terras dos agri­
cultores comerciais e posteriores ameaças de nacionalizações no importante sector 
mineiro) o regime da ZANU (PF) tomou-se indesejado aos olhos dos gmpos de inte­

resses económicos externos e internos, vendo-se assim privado do apoio que até 
então Lhe tinha sido concedido por um bom número de governos e de instituições 
financeiras ocidentais. Neste contexto, o regime de Mugabe tomou-se um obstáculo 
a remover, tanto mais que a sua actuação dava mostras de poder seduzir potenciais 
seguidores fora das fronteiras do Zimbabwe, nomeadamente na África do Sul, na 
Nanubía e no Quénia). Assim, encontrar uma força capaz de se assumir como uma 

alternativa viável à ZANU (PF) e conceder-lhe todos os apoios necessários para 
maximizar as suas hipóteses de sucesso tomou-se uma prioridade. Essa escolha 
recaiu no recém-fundado Moveme11t for Democrntic Cltmrge (MDC), partido com forte 
implantação no mundo sindical que sustentava ignorar quaisquer linhas de clivagem 
de natureza étnica ou racial e cujas posições liberais em matéria de gestão económi­
ca lhe assegurava a simpatia do empresariado e das elites urbana Paralelamente, as 

suas raízes sindicais e o facto de o MDC centrar a sua propaganda no combate à cor­
rupção e na melhoria da situação económica era entendido como passível de lhe 
granjear igualmente um considerável apoio entre os assalariados rurais e urbanos. 

Escolhido o seu cavalo de batalha, as chancelarias e a imprensa ocidentais não se 
pouparam a esforços para representar este partido (que foi generosamente financia­
do de modo a poder assumir-se organizativamente e competir com eficácia a nível 
nacional) como um movimento democrático de base em luta contra um regime auto­

ritário. A ZANU (PF) e Mugabe, cuja estratégia politica, por ser orientada sobretudo 
para garantir o voto rural, obedecia a lógicas de carácter populista34, foram, pelo con­

trário, demonizados, tarefa esta facilitada pela forte componente de intimidação que 
integrava o seu esforço para neutralizar os seus opositores35• 

Os resultados das eleições de )unho de 2000 foram saudados por muitos como 
um ponto de viragem e como uma vitória da democracia no Zimbabwe. Esta inter­
pretação parece-nos, no entanto,,prematura e, por consequência arriscada. Antes de 
mais, a ZANU (PF) ganhou as eleições e continuou a deter firmemente as rédeas do 

Estado, tanto mais que a Constituição, oportunamente revista no sentido de concen­
trar todos os poderes nas mãos do Presidente, lhe permite ignorar em grande medi-

:w Efectivamente, a retórica democrática não é apenas pouco convincente quando na boca dos líderes aJricanos. 
Também os govemosocidentaise as grandes instituições finanreiras intcmaciolliÚl>, como o Banco Mundial e o FMI, 
se prL'OCUpam mais com a estabilidade politica do que mm a verdadeira democracia. MuSllbe nunca foi um demo­
crata. maç Gempre assegurou estabilidade" cumpriu, melhor ou pior. as exigencia.• do Banco Mundial e do FM"L que 
por conseguinte nunca se mostraram demasiado preocupados com o aumento da corrupção e a falta de liberdade 
interna até ao momento em que, pressionado pelo receio de perder a hegemonia politica, Mugabe entrou em rota de 
colis.io com os interesses destes actores externos. 

36 Uma inteR!SSante análise desta situ.1ção é o artigo de Ch."ÍS Talbol & Chris Marsden, «Narrow victory for Mugabe sn 
Zimbabwe elections sets ~Lage for further uphcavals•, Warld SocUIII:;t Web Site, 29 de Junho 2000 (Cf. 
<http:/ / www.wsws.org/ artides/ 2000 I jun2000/ zimb-j29.shtml> ). 

179 



180 PODER, CLIENTELISMO 1' VIOLt:NCIA POLfliCA NO ZI\IIHABWf. 

da o Parlamento e governar por decreto. Sendo importante, o facto de se ter consti­

tuido, pela primeira vez, uma bancada oposicionista n umerosa não deve, porém, ser 

sobrevalorizado nem interpretado como indício seguro de uma aposta popular nos 
valores da democracia. 

Com efeito, é muito provável que o voto no MDC represente mais uma vontade 

de punir a ZANU (PF) do que um abraçar do ideário democrático. Neste processo, o 

MDC emerge como alternativa não pela originalidade das suas propostas mas sim 

pela visibilidade e protagonismo que os muitos apoios financeiros de que beneficiou 
lhe pemlitiram alcançar. De resto, e no essencial, o MDC não se distingue claramen­

te, do ponto de vista programático, do Democratic Parly ou do Fonun Party of 
Zimbnlnve. Ao contrário destes partidos, porém, o MDC recebeu um enorme apoio 

financeiro que lhe permitiu competir eficazmente na corrida eleitoral, factor que foi 

absolutamente decisivo. Assim, a sua grande visibilidade permitiu-lhe tomar-se o 

pólo em tomo do qual o protesto popular em relação à grave conjuntura socioeco­
nómica provocada pela governação da ZANU (PF) se congregou. O seu sucesso foi 

decidido, pois, menos pelo conteúdo das suas propostas do que pelo sua capacidade 

em se representar como força suficientemente poderosa para disputar o poder ao 

partido dominante. Nesta perspectiva, o voto no MDC foi, acinla de tudo, um voto 

de protesto facilitado pela crise de legitimidade atravessada pela ZANU (PF). 

A ofensiva do regime contra 
a pluralização do espaço político e a explosão 

da política das identidades: a terceira Chimurenga 

A reacção do regime de Mugabe à ameaça de perda da sua hegemonia traduziu­

se, fundamentalmente, no regresso aberto às tácticas apreendidas no decurso da 

guerra de libertação nacional. Esse facto implicou o recurso sistemático a um tipo de 

estratégia de mobilização social ~nte na exploração da <<política das identidades» 

(ideutity politics)36, linha discursiva que constitui um instrumento privilegiado do 

populismo, dado que permite reduzir a complexidade social a uma simples parelha 

contrastante formada a partir de uma aguda dicotomia entre «nÓS» (unidos por cri­

tt~rios inequívocos de cor, religião, etnia, partilha de um mesmo processo de vitimi­

zação, etc.) e um «outro» que é, com frequência, demonizado. Esta politica das iden­

tidades traduz-se, assim, na emergência de um activismo protagonizado por grupos 

normalmente marginalizados (e como tal excluídos do jogo tradicional jogo politico 

:10 A idrolity pv/itm,, crescentemente con.siderada um aspecto rentral da polftica pós-modl'l'!'l.l, caracteriL.a-se pelo cres­
cente protagonismo de grupos detentores de identidades de •pnvadas• (baseadas na etrucidade, na vitimização, nas 
inclinações o;exuais, etc. dos o;eus membros), gn.tJX"> ""'ieS que competem abertamL'nte fX'IO n.'Cllnhecimento públiro 
e pela lt'gitimidade da :.'Ua acção na esfera politica. 
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entre governo e oposição), que geram uma identidade própria e a operacionalizam 
enquanto elemento mobilizador. 

A política das identidades implica invariavelmente a competição por recursos 
escassos. De facto, o sucesso da mobilização com base em identidades colectivas 

pressupõe a existência de uma crença generalizada de que os recursos existentes 
(quer se trate de recursos económicos ou do poder político) estão desigualmente dis­
tribuídos pelos diversos grupos sociais identificáveis. Neste processo, as diferenças 
internas que ocorrem no seio dos grupos que corpori?.am a identity politics são «apa­
gadas» de modo a garantir a sua coesão, mecanismo que esconde as diferenças de 
classe e beneficia, claramente, os interesses dos segmentos privilegiados do grupo em 
causa37• Por outro lado, e como estratégia mobilizadora, a política das identidades 
recorre sistematicamente à evocação de imagens do sofrimento e das injustiças do 

passado, o que no caso zimbabweano significa o agitar constante da apropriação 
colonial da terra com a consequente expulsão de muitas comunidades indígenas dos 
seus locais de origem e da memória das desigualdades existentes no tempo colonial, 
temas constantes da retórica da ZANU (PF) na sua luta contra o espectro da queda 
do regime. De acordo com este principio, o regime de Mugabe contrasta incessante­
mente os «nativos», os verdadeiros patriotas zimbabweanos, que em consciência não 
podiam senão apoiar a ZANU (PF), com os «invasores» (os zimbabweanos brancos) 

e os seus «lacaios», a oposição, ambos ao serviço de forças externas apostadas em 
denegrir o país. Na campanha de violência desencadeada pelo regime contra os seus 
opositores viria a emergir como actor político fundamental um grupo cimentado por 

um pretenso passado de luta comum e que Mugabe instrumentalizou como ponta de 
lança da sua tentativa de desarticular a oposição (externa, principalmente, mac; tam­
bém intema)38 e reconsnuir uma clientela rural fiel39: a Zi111babwe National Liberation 
War Veterans Association (ZNLWVA)40 que aproveitou prontamente o serviço presta­

do ao regime como forma de se apropriar de um considerável espaço político, rei­
vindicando o seu direito ao reconhecimento público pelo papel desempenhado no 
passado e proclamando a legitimidade da sua actuação. Os críticos do regime con­
denam a actividade da ZN LWV A. como ilegal e identificam-na como um elemento de 
reforço dos planos autocráticos de Mugabe e da ZANU (PF). Existe, porém, um 

" Cf. Thomas Hylland Eriksen, •Ciobalization and the Polibcs of ldentity~. UN C!mmtdl', Autumn 1999, 
<http://www.uio.no/-geirthe/UNOtron.html> . 

.18 Efectivamente, uma das tarefas desempenhada pela ZNLWVA foi «disciptitll!r- ou mesmo afa,-tar algull!> respoO!>á­
veis provinciais da ZANU (PF) que se demoll!>travarn d<.mas1ado cnl:iros em relação à actuação de Muhabe 
(lfltematil:Jnal Crisis Croup, Zrmbabu.'t" i11 Cri.<;is: Fituli11g a Way Fnrttwrd, 13 de julho de 2001, p. 1-1). 

39 Diz,emos ·<pretenso• potque muito!. dos indivíduos a:rregimenladO<> na,, fileiras da ZNLWVA para levilf a cabo, antes 
das eleições do ano 2000, a vasta operação de ocupação de terrds e S(.'IYir de elemento de pressão junto da comum­
dade branca (atacando, a partir de inícios de 2001, empresas locai.U<ldas em meio urbano, ameaçando jomalistas e 
embaixadas estrangeiras em Jurare, perseguindo os apoiantes do MOC, etc.) nada tiveram a ver com a luta de liber­
tação nacional, tendo sido recrutados entre os margmais e os desempregados mediante a promessa de um quinhão 
da •riqueza dos branCOS» 

..o \lesll' pedodo de apoio activo a Mugabe. a ZNLWVA foi liderada por Clwljerai Hunzvi e, após a morte deste em 
Junho de 2001, por Joseph Chmotirnba. 
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reverso da medalha, dado que a estreita associação deste tipo de movimento com 
promess.'1S de libertação e de defesa de valores tradicionais lhe permite tentar repre­
sentar-se como uma «força democrática» perante alguns sectores da sociedade zim­
babweana41, nomeadamente junto das camadas mais desfavorecidas da população 

rural, cujos interesses os War Vetern11s afirmam defender. Nos finais de 2001, e visan­
do a intensificação das pressões contra os seus opositores, o regime organizaria uma 
nova força de choque: as milicias da Organização da Juventude da ZANU (PF), trei­

nadas sob supervisão do exército em campos especialmente montados para o efeito 

e operando a partir de uma rede de bases disseminadas por todo o território. Os che­
fes tradicionais, cujos poderes foram ampliados ao abrigo ao abrigo do Traditi01zal 
Leaders Act de 1998 e que viram Quntamente com o exército e a polida) as suas remu­
nerações aumentadas em 100% dois meses antes da data marcada para as eleições 
presidenciais, completam o rol das forças incorporadas por Mugabe ao serviço da 
sua estratégia eleitoral. 

Sob o ponto de vista legitimador, a violenta resposta do regime às ameaças à sua 
continuidade pautou-se por uma insistente colagem aos valores da luta de libertação, 

factor que os velhos dirigentes continuam a brandir obstinadan1ente como fonte 
suprema da legitimidade da sua permanência no poder. Assim, num simbolismo 
claro, a campanha de ocupação de terras orquestrada por Mugabe (que começou 
dois meses após a derrota no referendo constitucional e que continua hoje sem tré­

guas) é agora representada como a <<terceira Otimurmga» - ou seja, como um pro­
longamento final da luta de libertação do Zimbabwe42. 

Conclusão: 
a derrocada da fachada democrática 

«Angola, Congo, Liberia, Somalin and Zaire are but a frw examplcs of countrics where 
politicallenders would mther destroy)lzeir homelands than accept the verdict of fhe bailo/ box 
or n position other tlmn of supreme chief Africa is full of unpntriotic leaders wlw seem to belie­
vc thnt if they cannot run n country fltey might as well tvreck it»43• 

41 Esta identificação de rcivindicaçõcs socialmente pitrcelares gerada<; pela p<'llítica das idM!idades como sendo llmi· 
nentementc democráticas ~ relativamente comum. VCjil·bC a este respeito o cxcelentl' artigo de Stephanic Law.an, 
<<Cultural Traditions and tdentity Politics: Some !rnplications for OcmO<:rilbc Govemance in Asia and the PacifiC», 
St,tle, Socidy a1td G<rvmtano! in Meúmesia Projed, Discu.'iSion Paper n• 97/4, Australlan Nalional University, 1997 . 
.-.http: I I rspil&.=u.<><lu.au I mdanesia I Lo.wson97 _ 4.htmb. 

-11 Oi.scursando nwna homenagem póstuma ao llder da War Veterans A.ssociation, Chenjerai Hul\lVÍ, falecido em 
Junho de 2001 na sequência de um ataque de malána Mugabe qualificaria abertamente a!> ocupaçõe!; de terras per· 
teru;entes a agricultores de origem europeia como sendo «a terceira Chimunmga .. c~r-tdenl hails Comrade 
Hunzvi's role in fight for land~. T111' Herald, 6 de junho 2001). 

43 Georges Nzongola--Ntalaja, "The Statc and Ocmoaacy ín Africa~, in George. Nzongokt·NtalajJ & Margaret C Lee 
(ecb.), The Sta~ aud Dcmocracy i11 Africn, Harare, AAPS Books, 1997, p. 17 
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A citação acima transcrita, embora produzida a propósito de outros contextos 
africanos, retrata com fidelidade a opção política assumida por Robert Mugabe 
perante as crescentes ameaças à sua sobrevivência política. De facto, e apesar da aura 
de ser dotado de um regime comparativamente mais «moderno» do que a generali­
dade dos Estados pós-coloniais africanos que o Zimbabwe conseguiu manter duran­
te as suas primeiras duas décadas de vida, o processo que se desencadeou a partir do 
início do ano 2000 veio demonstrar que, também no Zimbabwe, a captura do poder 
do Estado se assume como uma questão de vida ou de morte, relegando todas as 
outras considerações de ordem política para segundo plano. 

De facto, aos primeiros sinais de perigo grave para a reprodução do seu regime, 
o comportamento assumido pela liderança da ZANU (PF), em geral, e por Robert 
Mugabe em particular, revelou com clareza a prevalência do modelo <<the winner 
takes it ali» e o entendimento de que a permanência no poder a todo o custo é a única 
forma apercebida como segura para a manutenção da riqueza acumulada, sendo 

qualquer outro cenário encarado com extremo receio pelos líderes instalados. Trata­
se de uma verdadeira questão de regime: sob esta condicionante política, de facto, a 
democracia, útil do ponto de vista discursivo como bandeira legitimadora perante 
certos sectores da opinião pública quer interna quer extema, é, enquanto prática, algo 
que não pode ser tolerado pelos detentores do poder, motivados acima de tudo pela 
sua sobrevivência política. E, como foi empiricamente demonstrado em vários pro­
cessos recentes de transição política na África subsaariana, a hipótese de outros acto­

res envolvidos na disputa pelo controlo do aparelho do Estado se pautarem pelo 
mesmo principio não pode ser descartada. 

Num contexto desta natureza, como refere Okwudiba Nnoli, a violência toma-se 
facilmente um elemento central do processo político+t. Assim, a arbitrariedade dos 
governantes no exerácio do seu poder sobrepõe-se ao respeito pela lei do país e pelas 

normas intemacionais45: os dissidentes e a oposição são perseguidos e liquidados, e 
quem quer que pretenda defender os interesses do corpo nacional é identificado 
como um inimigo a destruir. ~o caso concreto do Zimbabwe, este processo fez com 
que a unidade forjada na luta de libertação contra o regime de Ian Smith desse lugar 
a um crescente divórcio entre a população e uma clique governativa intolerante a 
qualquer crítica e implacável na sua luta pela manutenção do poder, mesmo que tal 
implique a destruição da economia nacional. 

41 a. Okwudiba Nnoli, •Globalisalion and Democracy inAfrica», in Daní W. Nabuden> (L'<i.), C/ol>a/L<:ation mrd lhr Post­
Co/mrrnl Afncrm State, Harare, AAPS Books, 2000, p. 178. 

~~ Mugabe evidenciou vá rins vezes o seu desrespeíto pelO'! compromi<>.'lOS internacionalmente assumidos pelo seu p~ 
prio governo, facto que erodiu qua;,e por completo a confiança da comunidade internacional no regime da ZANU 
(PF). Um exemplo partirulannenle publicitado desl<> desprezo pelO> conv~nios celebrados fot o completo ignorar do 
ncordo assinado durante a conferenci~ da Commonwealth realizada em Abuja, na Nigéria, em Sett'mbro de 2001, no 
qual o governo .l.imbabweano se comprometia em repor a legalrdade nas ~reas rurai.!, e a terminar imediatamente 
com as ocupações de propriedades. Nas semana~ posteriores à assinatura do acordo, com efeito, verificaram-se 
novas ocupações de terras e a violência manteve-se, sem que o regime esboçasse a menor inll'nção de intervir. 
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